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Ficha Técnica 

     Com a realização do 
Jubileu Peregrinos de 
Esperança, proposto pelo 
Papa Francisco, 2025 pode 
ser um ano de viragem. Mas, 
tem de reinar a sinceridade e 
a humildade, entre os cristão 
e depois irradiar para o 
mundo.  

     A esperança anda morna, 
esquecida e pouco 
alimentada. Precisa de ser 
mais praticada e vivida. Por 
isso, que as várias actividades 
e eventos possam germinar e 
dar corpo ao tema indicado 

pelo Papa Francisco: 
Peregrinos de Esperança.  

     Fazemos, também neste 
número do Boletim O 
Alforge, uma resenha do que 
foi a última etapa daquele 
que foi o Sinodo mais 
participado e em que as 
conclusões não estão 
fechadas, mas são um 
instrumento de trabalho… em 
sinodalidade.  

     Por fim, ficam os votos de 
um Santo e Feliz Natal para 
todos os leitores e amigos do 

Boletim O Alforge. Que o ano 
de 2025 nos desperte para o 
mais importante na vida que 
é a pessoa humana no seu 
todo, onde cada um de nós 
faz parte e tem 
responsabilidades.  

     Ao longo desta jornada, 
não nos esqueçamos de pedir 
a ajuda de Maria Santíssima 
para este caminho. Pois com 
Ela os nossos sonhos, 
projetos e conquistas serão 
reais e verdadeiras.  

     Estamos a terminar mais 
um ano. E com ele a 
necessária avaliação e 
desejos para a jornada que se 
segue.  

     A Equipa de O Alforge 
sente-se sempre feliz ao 
chegar a esta data, porque 
cumpre mais um ano de 
existência e procura partilhar 
reflexões, informações e 
sensibilizar para os valores da 
fé, do humanismo e da 
fraternidade.  

     O ano de 2024 foi (mais) 
um ano desafiante para a 
humanidade, no sentido de 
colocar em prática as suas 
capacidades de ajuda, 
perdão, aceitação e cuidado 
pelo outro.  

     Ainda assim, todas estas 
virtudes não foram 
suficientes para acalmar o 
vulcão da guerra, do ódio, da 
fome e da desunião entre as 
pessoas e os países 
(interesses).  

     É verdade, que não 
podemos desanimar. É 
preciso um pouco mais: 
atenção, disponibilidade, 
abertura e meios para 
promover a igualdade entre 
os povos. 

     Temos razões para 
acreditar. Aliás, enquanto 
houve amor e determinação 
em trilhar o caminho da 
procura do bem-estar do 
outro, há sempre a 
possibilidade de melhorar. 



O Sínodo sobre a sinodalidade: Mensagem que nos deixa 

     Terminou o Sínodo sobre 
a sinodalidade, com 
encerramento presidido 
pelo Papa Francisco, na 
Eucaristia da manhã de 
domingo passado, na Praça 
de S. Pedro, em Roma. 
     O documento final foi 
apresentado na véspera, 
sábado e não terá exortação 
apostólica posterior, como 
tem acontecido com os 
restantes sínodos até agora 
realizados. Mas, desde a sua 
publicação, por vontade 
expressa do 
Papa, constitui texto do 
Magistério oficial da Igreja. 

Este documento organiza–se 
em 5 partes, com uma 
introdução e uma conclusão. 

Todo ele, a avaliar pela 
introdução e pela e I parte, 
pretende que a vida sinodal 
da Igreja esteja baseada na 
experiência do Ressuscitado, 
que foi a grande surpresa 
dos Doze na tarde do 
primeiro Domingo de Páscoa 
(Introdução – Jo. 20, 19-
20), como já o tinha sido 
para Maria Madalena, na 
madrugada daquele mesmo 
primeiro dia da semana (Jo. 
20, 1-2). 

     Depois de nos colocar 
diante do coração 
da sinodalidade (parte I), 
com suas raízes na Bíblia e 
na Tradição da Igreja, o 
documento toma como linha 
condutora o capítulo 21 do 
Evangelista S. João, que nos 
apresenta os apóstolos na 
barca de Pedro e 
a partir para a pesca, que 
não correu bem. Mas a 
obediência à Palavra de 
Jesus tudo mudou para 
melhor. 

Reportando-nos, agora, à 
parte II, a barca de 
Pedro, que representa a 

Igreja, é o lugar do 
encontro, onde se 
constroem e vivem relações 
fortes e de comunhão, na 
pluralidade dos 
muitoscontextos existentes. 
É o espaço onde se cultivam 
os diferentes carismas, 
vocações e ministérios para 
a missão e também 
se progride no exercício da 
corresponsabilidade. 

Como Jesus convidou os 
discípulos a lançarem, de 
novo, as redes ao 
mar, apesar da experiência 
negativa que tinham 
vivido, também faz, hoje, o 
mesmo convite para a 
missão a todos 
os baptizados. 

A parte III convida-nos para 
a revisão e a conversão dos 
processos que 
habitualmente utilizamos e 
nem sempre com os 
melhores resultados (Jo. 21, 
5-6). Isso implica fazer o 
discernimento 
eclesial, sempre em ordem 
à missão, com 
permanente esforço de tran
sparência, prestação de 
contas e avaliação. 

Situando-se nos bons 
resultados da pesca 
abundante que se seguiu ao 
mandato de Jesus ( Jo.21, 
8.11), a parte IV sublinha a 
nossa condição de 
peregrinos, sem deixarmos 
de estar radicados num 
lugar determinado. 

Somos assim convidados a 
caminhar juntos, como 
discípulos de Cristo, 
partilhando os diferentes 
dons que recebemos do 
Espírito Santo. No processo 
desta partilha, o documento 
chama a atenção para os 
importantes 
instrumentos que são as 

Conferências Episcopais e o 
Primado do Papa, como 
também as 
variadas assembleias 
eclesiais. 

A parte V e última centra-
se no envio dos discípulos por 
Jesus: “Como Pai me enviou 
também vos envio a 
vós” (Jo.20, 21-22). E sublinha 
a necessidade da formação 
para todos os 
discípulos missionários, uma 
formação que seja integral, 
contínua e partilhada. 

A conclusão fala no banquete 
preparado para todos os 
povos, representado naquela 
refeição de peixe que Jesus 
prepara para os discípulos, 
depois da pesca milagrosa 
(Jo. 21, 9.12.13). 

As últimas palavras são para 
Nossa Senhora, Maria 
Santíssima, pedindo-lhe que 
“nos ensine a ser um povo de 
discípulos missionários, que 
caminha em conjunto: uma 
Igreja sinodal”. 

No documento final deste 
Sínodo não constam os 10 
casos, cujo tratamento foi 
encomendado a 10 grupos de 
estudo conduzido por 
especialistas. Um deles, o 5º, 
é sobre “questões teológicas 
e canónicas que envolvem 
formas específicas de 
ministério”, dentro do qual se 
inclui a resposta à pergunta 
sobre se as mulheres podem 
ser chamadas ao exercício da 
Ordem do Diaconado. O 
Prefeito do Dicastério para a 
Doutrina da Fé já veio dizer 
que, apesar de este continuar 
a ser assunto em aberto, a 
Igreja continua empenhada 
em tudo fazer para que seja 
dado o devido lugar à 
mulher, tanto na vida da 
Igreja como na sociedade. 

 

D. Manuel Felício,  

Bispo da Guarda 
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Documento Final da segunda sessão da XVI Assembleia Geral Ordinária 
do Sínodo 

    O Documento Final da 

segunda sessão da XVI 

Assembleia Geral Ordinária 

do Sínodo promove uma 

Igreja centrada na 

“comunhão, participação e 

missão,” propondo uma 

visão que desafia práticas 

estabelecidas. 

     Aprovado nos seus 155 

parágrafos e decidido a ser 

divulgado sem uma 

exortação papal, Francisco 

quer que o documento 

inspire a vida da Igreja. 

     O Sínodo busca envolver 

toda a comunidade num 

processo sinodal contínuo, 

focado em transparência e 

em formas concretas de 

conversão sinodal nas 

dioceses. 

      Destacam-se as palavras 

“relações” e “vínculos,” 

promovendo um 

intercâmbio de dons entre 

Igrejas locais, num horizonte 

missionário onde o laicado 

assume um papel central.  

     Há também o 

compromisso de que a Santa 

Sé consulte as conferências 

episcopais antes de 

publicar documentos 

normativos. 

O Documento estrutura-se 

em cinco partes: 

 

1. “O coração da 

sinodalidade,” sobre a 

Igreja como “Povo de 

Deus” e sacramento de 

unidade. 

 

2. “Juntos, na barca de 

Pedro,” explorando a 

importância de relações 

construídas no espírito 

evangélico. 

 

3. “Sobre a tua Palavra,” 

enfatizando discernimento 

eclesial, decisões 

transparentes e a avaliação 

de ações. 

 

4. “Uma pesca abundante,” 

promovendo uma troca de 

dons e vínculos entre 

Igrejas, destacando o papel 

dos bispos. 

 

5. “Também eu vos envio,” 

que incentiva a formação 

para a sinodalidade 

missionária. 

Este documento final do 

Sínodo sobre Sinodalidadd 

de forma objetiva desafia a 

criação de conselhos 

pastorais paroquiais e 

diocesanos, assembleias 

eclesiais regulares e maior 

transparência na liderança. 

Reitera a importância da 

unidade e sugere maior 

inclusão das mulheres em 

funções de liderança e uma 

possível revisão sobre o 

ministério diaconal 

feminino. 

O Documento reflete 

também sobre as feridas 

sociais e espirituais atuais, 

como guerras, injustiças e 

sofrimento humano, 

convidando a Igreja a atuar 

com unidade e a estender o 

espírito do Concílio Vaticano 

II. 

     Encerra este documento 

com uma oração à Virgem 

Maria, pedindo que a Igreja 

se torne “um Povo de 

discípulos missionários que 

caminham juntos: uma Igreja 

sinodal.” 

     “Que ninguém fique de 

fora. A palavra-chave é 

harmonia”, pede o Papa no 

final do Sínodo. 

     O Sínodo dos Bispos, 

instituído por São Paulo VI 

em 1965, pode ser definido, 

em termos gerais, como uma 

assembleia de 

representantes dos 

episcopados católicos de 

todo o mundo, a que se 

juntam peritos e outros 

convidados, com a tarefa 

ajudar o Papa no governo da 

Igreja. 
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A Conferência Episcopal Portuguesa (CEP) foi representada pelo seu presidente, D. José Ornelas e por D. Virgílio 

Antunes, vice-presidente do organismo. 

 

O cardeal Américo Aguiar, bispo de Setúbal, participou na segunda sessão da Assembleia Sinodal por nomeação 

do Papa Francisco; já o cardeal Tolentino Mendonça participou na sua condição de prefeito do Dicastério para a 

Cultura e Educação (Santa Sé). 

 

Além dos quatro responsáveis portugueses, estiveram também nesta segunda sessão, o padre Miguel de Salis 

Amaral, docente da Universidade Pontifícia da Santa Cruz, em Roma, integrando o grupo de peritos (teólogos, 

facilitadores, comunicadores); o padre Paulo Terroso, da Arquidiocese de Braga, e Leopoldina Simões, assessora 

de imprensa, no grupo dos assistentes e colaboradores.  
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Encerrou esta etapa. E agora? 

     No encerramento dos  

trabalhos da XVI Assembleia 

do Sínodo e após a 

aprovação do documento 

final, o Papa Francisco 

reforçou os seus apelos a 

uma Igreja sem “muros” e 

aberta a “todos, todos, 

todos”. 

     Acrescentou o “quanto 

mal causam os homens e 

mulheres da Igreja quando 

erguem muros! Não nos 

devemos comportar como 

‘dispensadores da Graça’ 

que se apropriam do 

tesouro, amarrando as mãos 

do Deus misericordioso”. 

     A assembleia sinodal, cuja 

segunda sessão decorreu de 

2 a 26 de outubro, com o 

tema ‘Por uma Igreja 

sinodal: participação, 

comunhão, missão’, 

começou com a auscultação 

de milhões de pessoas, pelas 

comunidades católicas, em 

2021; a primeira sessão da 

XVI Assembleia Geral do 

Sínodo decorreu em outubro 

de 2023. 

     “O Espírito continua a 

difundir a harmonia na 

Igreja de Deus, nas 

relações entre as Igrejas, 

apesar de todos os 

cansaços, tensões e 

divisões que marcam o seu 

caminho rumo à plena 

manifestação do Reino de 

Deus, que a visão do 

Profeta Isaías nos convida a 

imaginar como um 

banquete preparado por 

Deus para todos os povos. 

    Todos, na esperança de 

que não falte ninguém. 

Todos, todos, todos! Que 

ninguém fique de fora, 

todos”, indicou o Papa. 

Francisco promulgou 

documento final e envia-o 

agora às comunidades 

católicas, sem publicação 

de exortação pós-sinodal – 

algo que acontece pela 

primeira vez, mas que 

corresponde à 

possibilidade prevista 

na  constituição apostólica 

‘Episcopalis 

communio‘ (2018), do 

atual Papa, sobre o Sínodo 

dos Bispos. 

     “Se expressamente 

aprovado pelo romano 

pontífice, o documento final 

faz parte do magistério 

ordinário do sucessor de 

Pedro”, precisa a exortação. 

     “Não tenho intenção de 

publicar uma exortação 

apostólica. É suficiente 

aquilo que aprovámos. No 

Documento há já indicações 

muito concretas que podem 

servir de guia para a missão 

das igrejas, nos diversos 

continentes, nos diversos 

contextos: por isso, coloco-o 

imediatamente à disposição 

de todos”, anunciou 

Francisco aos participantes, 

que responderam com uma 

salva de palmas. 

     Por isto, disse que seja 

publicado. Quero, deste 

modo, reconhecer o valor do 

caminho sinodal realizado, 

que através deste 

Documento entrego ao 

santo povo fiel de Deus”. 

     O papa Acrescentou: 

“Esses versos podem tornar-

se a música de fundo com a 

qual podemos acolher o 

documento final. E agora, à 

luz do que emergiu a partir 

do caminho sinodal, há e 

haverá decisões a serem 

tomadas”. 

     No final do seu discurso, o 

Papa agradeceu a todos os 

participantes e aos 

responsáveis pela 

organização da Assembleia 

Sinodal, assumindo que 

“também o bispo de Roma 

precisa de praticar a escuta, 

ou melhor, quer praticar a 

escuta”. 

     O Sínodo dos Bispos, 

instituído por São Paulo VI 

em 1965, pode ser definido, 

em termos gerais, como uma 

assembleia de 

representantes dos 

episcopados católicos de 

todo o mundo, a que se 

juntam peritos e outros 

convidados, com a tarefa 

ajudar o Papa no governo da 

Igreja.  

Curiosidade... 
 

Fora do documento final ficam os temas confiados aos dez grupos de estudo criados pelo Papa em fevereiro deste ano, após a 

primeira sessão sinodal,  que envolvem os dicastérios da Cúria Romana, sob a coordenação da Secretaria-Geral do Sínodo. 

Estes grupos vão funcionar até junho de 2025, debatendo um conjunto de questões doutrinárias, pastorais e éticas 

“controversas”, referidas no Relatório de Síntese da primeira sessão sinodal – desenvolvendo questões ligadas à pobreza, 

missão no ambiente digital, ministérios (incluindo a participação das mulheres na Igreja e a pesquisa sobre o acesso das 

mulheres ao diaconato), relações com as Igrejas Orientais, Vida Consagrada e movimentos eclesiais, formação dos sacerdotes, 

ministério dos bispos, papel dos núncios, ecumenismo e questões doutrinais, pastorais e éticas “controversas”. 

“Não se trata de adiar indefinidamente as decisões. É o que corresponde ao estilo sinodal com que deve ser exercido também 

o ministério petrino: escutar, convocar, discernir, decidir e avaliar”, precisou Francisco, esta tarde. 

O Papa sublinhou que, “nestes passos, são necessárias as pausas, os silêncios e a oração”. E acrescentou: “É um estilo que 

estamos a aprender juntos, um pouco de cada vez. O Espírito Santo chama-nos e sustenta-nos nesta aprendizagem, que 

devemos compreender como um processo de conversão”. 

https://www.vatican.va/content/francesco/pt/apost_constitutions/documents/papa-francesco_costituzione-ap_20180915_episcopalis-communio.html
https://www.vatican.va/content/francesco/pt/apost_constitutions/documents/papa-francesco_costituzione-ap_20180915_episcopalis-communio.html
https://www.vatican.va/content/francesco/pt/speeches/2024/october/documents/20241026-sinodo-vescovi.html
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Sobre o Sínodo, continuamos a caminho… 

     O Sínodo 2021-2024 – 
«Sínodo sobre a 
sinodalidade – Missão 
Participação e Missão» – 
não finalizou em outubro 
de 2024 com a segunda 
sessão da 16ª Assembleia 
Geral. Encerrada a 
assembleia, entrámos na 
fase da reflexão e 
concretização do 
Documento Final aprovado 
pelos padres e madres 
sinodais, a quem o Papa 
Francisco pediu que, no 
regresso às suas 
comunidades e igrejas 
locais, fossem os primeiros 
a levar o acontecimento 
eclesial e sobretudo os 
resultados do 
discernimento a todos.  

     Como disse São Lucas: 
“A quem muito foi dado, 
muito será exigido” (Lc 12), 
e é essa também agora a 
responsabilidade dos 
participantes na 
assembleia sinodal, para 
que o legado e os desafios 
do Sínodo de que o 
Documento Final é a prova 

não sejam reduzidos a uma 
teoria, a uma lista de boas 
intenções, a um processo 
formal sem impacto real.  

     Importa recordar que a 
Igreja viveu um momento 
inédito, iniciado em outubro 
de 2021, e podemos dizer 
inovador, já que este Sínodo 
teve características 
diferenciadoras em termos 
de processo, de participação 
e também no que respeita 
agora à forma como é 
pedida a sua 
implementação. 

     Começou pelas bases, a 
nível local, nas paróquias, 
movimentos, grupos, 
congregações e dioceses do 
mundo, algo que nunca 
tinha sido feito em tão 
grande escala. Prosseguiu 
para a fase nacional e, em 
continuidade, para as sete 
reuniões intercontinentais, 
até à fase universal, no 
Vaticano, com a realização 
das duas grandes 
assembleias gerais, nos 
meses de outubro de 2023 e 
de 2024.   

Em termos de participantes, 
todo o Povo de Deus foi 
convocado para este 
Sínodo. Esta abertura à 
participação dos leigos, e de 
entre os leigos à 
participação das mulheres 
nas assembleias sinodais, foi 
também algo inédito neste 
acontecimento eclesial que 
o Papa Francisco claramente 
pediu que não fosse um 
parlamento ou um 
programa de televisão, mas 
um modo de ser e de viver 
como Igreja. Foi dada assim 
a todos os batizados a 
oportunidade de recuperar 
a essência comunitária e 
missionária. 

     Em cada realidade que 
conhecemos, mais próxima 
ou mais distante de nós, 
confirmamos que não 
participaram nas diversas 
fases, sobretudo na local, 
todos quantos o poderiam 
ter feito, mas sabemos que 
quem participou fê-lo com 
gosto, com sentido de 
serviço e a querer contribuir 
para este caminho a que a 

LeopolDina Reis Simões 

Membro da Comissão de 

Comunicação para a 

Secretaria-Geral do Sínodo 

Vaticano 



Igreja foi chamada a meditar 
e a rezar sobre a sua ação, 
em si mesma e no mundo.    

     Ao integrar a Comissão de 
Comunicação constituída 
para este Sínodo, pudemos 
ir acompanhando as tantas, 
tantas, iniciativas realizadas, 
da mais diversa ordem e 
formato, para que em cada 
fase o maior número de 
pessoas pudesse contribuir 
de alguma forma para o 
objetivo de uma Igreja 
renovada, melhor, mais 
santa. E isto significa, 
também isso pudemos 
atestar, tantas vezes 
escutar, falar e aceitar que 
há problemas, e pecados. 

     Como cada um nós, nas 
nossas vidas pessoais, 
familiares e profissionais, 
todos aspiramos a ser cada 
dia melhores, sem perder a 
essência que nos caracteriza. 
A Igreja – que somos todos 
nós – tem de aspirar e exigir 
de si mesma o mesmo, ser 
melhor.  

     Considero, porque o 
testemunhei 
presencialmente, que as 

duas sessões da assembleia 
sinodal foram um espaço 
de confronto construtivo, 
de diálogo e de oração. Os 
padres e madres sinodais 
tinham origens, idades, 
formações e culturas muito 
diversificadas. Não tinham 
certamente todos os 
mesmos sonhos e 
aspirações para a Igreja e 
para o papel da Igreja no 
Mundo, mas ao invés de 
ser um problema, a 
diversidade foi um dom. 
Viu-se e viveu-se 
entusiasmo, alegria, 
partilha, abnegação e 
fraternidade, e o consenso 
prevaleceu. 

     Com as palavras do 
próprio Papa Francisco no 
enceramento da segunda 
sessão da assembleia 
sinodal, quando anunciou 
que não faria uma 
exortação pós-sinodal, fica 
tudo dito: “No Documento 
[Final], já existem 
indicações muito concretas 
que podem ser de guia 
para a missão das igrejas, 
nos diferentes continentes, 

nos diferentes contextos: 
por isso, coloco-o 
imediatamente à disposição 
de todos. Por isso, eu disse 
que deve ser publicado. 
Quero, assim, reconhecer o 
valor do caminho sinodal 
realizado, que por meio 
deste Documento entrego 
ao santo povo fiel de Deus”. 

     Da perceção que nos 
chegava na Comissão de 
Comunicação, em todo o 
mundo foram ou estão a ser 
levadas por diante decisões 
de corresponsabilização, de 
reorganização, de 
conversão, mesmo entre as 
duas assembleias sinodais, 
pois as sínteses e as 
conclusões a cada fase do 
processo sinodal já 
apontavam ações 
concretizáveis.  

     Pensemos em algo 
simples como a existência 
de Conselhos Pastorais e 
Económicos, ainda 
inexistentes em algumas 
igrejas e estruturas da 
Igreja. Não seria necessário 
esperar pelo Documento 
Final para se saber que 

devem ser criados onde não 
existam.  

     Outro exemplo, sobre a 
participação leigos, o 
Documento Final refere 
alguns aspetos que a bem 
da verdade não são 
novidade, mas que em 
muitos lugares e realidades 
ainda não se veem.  

     Destaque-se, entre 
outros, o papel dos leigos na 
vida paroquial e das 
instituições da Igreja e a 
necessidade da sua 
formação aos diversos 
níveis, para que melhor 
possam contribuir para os 
papéis a que venham a ser 
chamados; a ampliação da 
participação dos jovens, a 
necessidade da reflexão 
sobre a presença da Igreja 
no ambiente digital…  

     Muito haverá a fazer, 
mas muito já pode ser feito 
para que o Sínodo seja uma 
realidade encarnada na 
vida. Prosseguimos o/a 
caminho juntos. 
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Sobre o Sínodo, continuamos a caminho… 
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As Igrejas Jubilares, lugares de graça e indulgência 

      Com o chegada do 
Jubileu, que terá início em 
Roma a 24 de dezembro de 
2024 e estender-se-á por 
todo o ano de 2025, com um 
calendário com muitas 
actividade e cerimónias, que 
envolverão cristãos de todo 
o mundo, recordemos quais 
e quantas igrejas jubilares 
existem.  
     As igrejas jubilares 
desempenham um papel 
fundamental durante os 
Anos Jubilares proclamados 
pela Igreja. Elas são 
designadas como locais 
onde os fiéis podem obter 
indulgências jubilar, isto é, a 
remissão dos pecados e os 
castigos temporais a eles 
associados, ao cumprirem 
certos requisitos, como a 
confissão sacramental, 
comunhão, oração pelas 
intenções do Papa e, claro, a 
visita a uma dessas igrejas. 
 
Origem e função das igrejas 
jubilares 
A prática das igrejas 
jubilares remonta ao 
conceito de Ano Jubilar, uma 
tradição bíblica de 
renovação espiritual e 
perdão, que foi adaptada 
pela Igreja Católica no Ano 
Santo de 1300, instituído 
pelo Papa Bonifácio VIII. 
Desde então, em ocasiões 
especiais, a Igreja proclama 
Anos Santos ou Jubilares, 
como o Jubileu 
Ordinário que ocorre a cada 
25 anos, ou Jubileus 
Extraordinários, como o da 
Misericórdia em 2015. 
     Essas igrejas são 
escolhidas pela sua 
relevância espiritual ou 
histórica, e visitá-las 
representa um ato de 
peregrinação, símbolo de 
renovação da fé. Durante o 

Jubileu de 2025, 
as basílicas de São Pedro, 
em pleno coração do 
Vaticano é o maior símbolo 
da Igreja Católica, São João 
de Latrão, catedral oficial 
do Papa, Santa Maria 
Maior, uma das mais 
antigas e importantes 
basílicas dedicadas à 
Virgem Maria, e São Paulo 
Fora dos Muros, local do 
túmulo de São Paulo, 
estarão abertas para 
acolher os fiéis que 
procuram a graça jubilar. 
Estas são as 
chamadas Basílicas Papais, 
ou seja, aquelas igrejas que 
ocupam um lugar de 
destaque dentro da Igreja 
Católica e gozam de uma 
posição particularmente 
elevada e privilégios 
especiais.  
     As Basílicas Papais 
abrigam um altar papal, 
onde apenas o Papa ou 
alguns outros sacerdotes 
de alto escalão podem 
celebrar a Eucaristia. Além 
das já mencionadas 
Basílicas Maiores de Roma, 

a Basílica Menor de São 
Lourenço Fora dos Muros 
também é referida como a 
Basílica Papal, que na 
verdade tem o seu próprio 
altar papal, e há também 
outras duas localizadas em 
Assis, locais de culto de 
primeira importância e 
destinos de peregrinação de 
todo o mundo: a Basílica de 
São Francisco e a Basílica de 
Santa Maria dos Anjos. 
     As Basílicas de Roma e de 
Assis não são as únicas 
Igrejas jubilares do mundo. 
As Basílicas da Terra 
Santa também são contadas 
como tal. Estas são a Basílica 
do Santo Sepulcro em 
Jerusalém, a Basílica da 
Natividade em Belém e a 
Basílica da Anunciação em 
Nazaré. Mas outras igrejas 
podem ser designadas pelo 
Papa como Igrejas Jubilares. 
É ele que pode conceder o 
privilégio de uma Porta 
Santa a qualquer igreja do 
mundo. 
 
A Porta Santa e seu 
significado 

Durante um Ano Jubilar, as 
Portas Santas das igrejas 
jubilares são abertas, 
simbolizando a passagem 
para a graça e a misericórdia 
de Deus.  
     A abertura da Porta Santa 
é um momento 
fundamental do Jubileu, 
porque marca o seu início. 
Em particular, a abertura da 
Porta Santa da Basílica de 
São Pedro, que para o 
Jubileu de 2025, terá lugar 
no dia 24 de dezembro, 
decreta o início do Ano 
Santo e o tempo de graça e 
misericórdia que ele 
representa.  
     Os fiéis que passam pela 
Porta Santa são convidados 
a converter-se e a receber a 
graça do perdão. Cruzar a 
Porta Santa é um ato 
simbólico de renovação 
espiritual, representando o 
desejo de reconciliação com 
Deus. Essas portas ficam 
abertas durante o período 
jubilar e são fechadas 
aquando do seu término, 
até o próximo Jubileu. 
     As igrejas jubilares são 
mais do que simples 
templos, são símbolos de 
renovação espiritual e 
lugares de encontro com a 
misericórdia divina. Elas 
recordam-nos da 
importância da penitência, 
da reconciliação e da 
peregrinação como 
caminhos para fortalecer a 
nossa fé e procura da 
santidade. Durante o Jubileu 
de 2025, essas igrejas 
continuarão a oferecer aos 
fiéis a oportunidade de 
vivenciar a graça e a 
indulgência, transformando 
a jornada espiritual num 
encontro profundo com o 
amor de Deus.  



O que são indulgências e como obtê-las? 

Sacramental, Comunhão Eucarística e oração pelas intenções do Santo Padre (Ver Manual das indulgências, norma 

podem obter do tesouro da Igreja a indulgência plenária, com remissão e perdão dos pecados, que se pode aplicar 

Nota: Na Diocese da Guarda, o único lugar jubilar é a Catedral. *Também com a prática das obras de Misericórdia 
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     As indulgências são uma 
prática da Igreja Católica que 
envolvem a remissão parcial 
ou total das penas 
temporais devidas pelos 
pecados já perdoados em 
confissão. De acordo com a 
doutrina católica, o 
sacramento da confissão 
absolve o pecado, mas as 
consequências desse pecado 
permanecem na forma de 
uma dívida temporal, que 
deve ser expiada. A 
indulgência é uma forma de 
encurtar ou eliminar essa 
dívida, concedida pela Igreja 
em nome de Cristo, que tem 
o poder de perdoar e aplicar 
o mérito dos santos e de 
Jesus Cristo a favor do fiel 
penitente. 
Existem dois tipos de 
indulgências: Indulgência 
parcial: Reduz parte da pena 
temporal. Indulgência 
plenária: Remite toda a 
pena temporal devida ao 
pecado. 
      A prática das 
indulgências tem raízes 
profundas na história da 
Igreja, sendo baseada na 
crença e na comunhão dos 
santos, que reconhece que o 
mérito de Cristo e dos 
santos pode ser aplicado em 
favor de outras almas. 
Embora traços da ideia de 
indulgência possam ser 
encontrados desde os 
primeiros séculos do 
cristianismo, o conceito 
começou a formalizar-se na 
Idade Média, especialmente 
a partir do século XI. 
A prática de conceder 
indulgências ganhou 
relevância no contexto das 
Cruzadas, no século XI, 
quando a Igreja concedia 
indulgências plenárias aos 
cruzados que combatiam 
para defender a Terra Santa. 
Era uma forma de incentivar 

a participação, oferecendo 
não só uma recompensa 
espiritual, mas também a 
certeza da remissão total 
das penas temporais. 
No entanto, a prática 
começou a expandir-se, 
especialmente no século 
XIV, quando as 
indulgências começaram a 
ser usadas para a 
construção de igrejas e 
obras de caridade. Esta 
prática culminou no século 
XVI, durante o pontificado 
do Papa Leão X, quando as 
indulgências foram 
vendidas para financiar a 
construção da Basílica de 
São Pedro em Roma. 
     As indulgências 
tornaram-se altamente 
controversas, 
particularmente no início 
do século XVI, quando 
começaram a ser vendidas 
em troca de dinheiro, 
prática conhecida como 
simonia. A promessa era 
que, ao comprar 
indulgências, o fiel poderia 
reduzir o tempo das suas 
penas no purgatório ou 
garantir o perdão para os 
entes queridos falecidos. 
     A controvérsia em torno 
das indulgências foi um dos 
principais fatores que 
levaram à Reforma 
Protestante, liderada por 
Martinho Lutero, que, em 
1517, publicou as 95 teses, 
condenando a venda de 

indulgências e outros 
abusos na Igreja. Lutero 
criticava a noção de que o 
perdão de Deus pudesse ser 
“comprado”, argumentando 
que apenas a fé em Cristo 
poderia salvar a alma. Ele 
via a venda de indulgências 
como uma corrupção 
espiritual e uma exploração 
dos fiéis. 
     As práticas de 
indulgências também foram 
criticadas dentro da própria 
Igreja. Como resultado da 
Reforma Católica (ou 
Contrarreforma), no Concílio 
de Trento (1545-1563), a 
Igreja reafirmou a validade 
das indulgências, mas 
condenou explicitamente a 
venda e outras formas de 
abuso. O Concílio 
estabeleceu normas rígidas 
sobre como e em que 
circunstâncias as 
indulgências poderiam ser 
concedidas, sempre ligadas 
à confissão e à verdadeira 
conversão do coração. 
     Para receber 
indulgências, é necessário 
cumprir uma série de 
requisitos estabelecidos 
pela Igreja Católica. As 
indulgências podem ser 
parciais (reduzindo parte 
das penas temporais) ou 
plenárias (remissão total das 
penas). Seguem os 
principais passos para obter 
indulgências: 
Estado de Graça. O fiel deve 

estar em estado de graça, o 
que significa que precisa ter 
confessado todos os 
pecados graves (mortais) 
através do Sacramento da 
Reconciliação (Confissão). 
Intenção. Deve haver a 
intenção explícita de obter a 
indulgência. Isso significa 
que o fiel, ao realizar as 
obras ou orações associadas 
a uma indulgência, deve 
estar ciente e desejar 
sinceramente receber esse 
dom espiritual. 
Cumprir as Obrigações. A 
indulgência é concedida ao 
realizar as obras ou orações 
específicas ligadas a ela. 
Alguns exemplos comuns 
incluem: 
- Rezar o Rosário numa 
igreja, numa capela, ou em 
família. 
- Visitar uma igreja no dia da 
festa do santo padroeiro. 
- Adorar o Santíssimo 
Sacramento por pelo menos 
meia hora. 
- Via Sacra (meditação das 
14 estações da Cruz). 
- Leitura espiritual das 
Sagradas Escrituras por pelo 
menos meia hora. 
Comunhão Eucarística. É 
necessário participar da 
Santa Missa e receber a 
Comunhão Eucarística no 
dia da indulgência ou 
próximo a esse dia. 
Oração pelas Intenções do 
Papa. Deve-se rezar pelas 
intenções do Papa. As 
orações geralmente incluem 
um Pai-Nosso, uma Ave-
Maria e uma Glória. 
Desapego de Todo Pecado. 
Para que a indulgência seja 
plenária (remissão total da 
pena temporal), a pessoa 
deve estar completamente 
desapegada de qualquer 
pecado, até mesmo venial. 
Caso contrário, a 
indulgência será parcial. 



CARTÃO DO PEREGRINO 
O cartão do Peregrino é um cartão digital gratuito e nominal,  
necessário para participar nos eventos do Jubileu e para  
organizar a peregrinação à Porta Santa. 
     Para obter o Cartão do Peregrino é necessário registar-se  
no portal de inscrição que se encontra acessível no site 
register.iubilaeum2025.va/user ou através da aplicação oficial  
do Jubileu. Depois de introduzirem os seus dados, os peregrinos 
receberão um código QR de identificação pessoal e terão uma  
conta na aplicação. 
     Depois de obter o Cartão de Peregrino e de iniciar sessão  

com a sua conta a partir do sítio Web ou da aplicação, poderá inscrever-se na peregrinação à Porta Santa de São Pedro e em 
todos os principais eventos do Jubileu. Esta inscrição permite uma melhor organização no acesso tanto à Porta Santa de São 
Pedro como aos principais eventos do Jubileu, para os quais se espera uma grande afluência de peregrinos.  

     O portal permite a inscrição individual ou em grupo, a comunicação de eventuais necessidades específicas por motivo de 
incapacidade, a alteração ou o cancelamento de reservas e a gestão da hora, do dia e do mês da peregrinação.  
 

Jubileus na história 
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     Entre os antigos hebreus, 
o Jubileu (chamado de ano 
do yōbēl, "da cabra", porque 
a festa foi anunciada pelo 
som de um corno de cabra) 
foi um ano declarado santo. 
Neste período, a lei de 
Moisés prescrevia que a 
terra, da qual Deus era o 
único dono, regressasse ao 
antigo proprietário e os 
escravos readquirissem a 
liberdade. Geralmente 
ocorria a cada 50 anos. 
Na era cristã, após o 
primeiro Jubileu em 1300, o 
intervalo de tempo para a 
recorrência da celebração 
do Jubileu foi estabelecido 
por Bonifácio VIII para cada 
100 anos. Após uma petição 
dos romanos feita ao Papa 
Clemente VI (1342), o 
período foi reduzido para 50 
anos. 
Em 1389, em memória do 
número de anos de vida de 
Cristo, Urbano VI quis 
estabelecer o ciclo jubileu 
para cada 33 anos e induziu 
um Jubileu para 1390 que, 
no entanto, foi celebrado, 
após sua morte, por 
Bonifácio IX. 
No entanto, em 1400, no 
final dos cinquenta anos 
anteriormente fixados, 

Bonifácio IX confirmou o 
perdão aos peregrinos que 
tinham peregrinado até 
Roma. 
Martino V celebrou em 
1425 um novo Giubileo, 
abrindo, pela primeira vez, 
a Porta Santa em São João 
de Latrão. 
O último a celebrar um 
Jubileu de cinquenta anos 
foi o Papa Nicolau V em 
1450. De facto, Paulo II 
determinou período 
interjubilário para 25 anos 
e em 1475 um novo Ano 
Santo foi celebrado por 
Sisto IV. Desde então, os 
Jubileus ordinários 
celebraram-se com 
periodicidade constante. 
Infelizmente, as Guerras 
Napoleónicas impediram as 
celebrações dos Jubileus de 
1800 e de 1850. 
Retomaram com o Jubileu 
de 1875, após a anexação 
de Roma ao Reino da Itália, 
que foi celebrada sem a 
solenidade tradicional. 
De referir, que até ao 
momento realizaram-se 17 
Jubileus na história da 
Igreja:  
2015: Francisco 
2000: João Paulo II 
1983: João Paulo II 

1975: Paulo VI 
1950: Pio XII 
1933: Pio XI 
1925: Pio XI 
1900: Leão XIII 
1875: Pio IX 
1825: Leão XII 
1775: proclamado por 
Clemente XIV, presidido por 
Pio VI 
1750: Bento XIV 
1725: Bento XIII 
1700: proclamado por 
Inocêncio XII, concluído por 
Clemente XI 
1675: Clemente X 
1650: Inocêncio X 
1625: Urbano VIII 
1600: Clemente VIII 
1575: Gregório XIII 
1550: proclamado por Paulo 
III, presidido por Júlio III 
1525: Clemente VII 
1500: Alexandre VI 
1475: proclamado por Paulo 
II, presidido por Sisto IV 
 1450: Nicolau V 
1390: proclamado por 
Urbano VI, presidido por 
Bonifácio IX 
1350: Clemente VI 
1300: Bonifácio VIII 
     Com a bula Antiquorum 
habet, a 22 de fevereiro de 
1300, Bonifácio 
VIII proclamou o Ano Jubilar 
de 1300, enfatizando que os 

romanos que visitassem as 
basílicas de São Pedro e 
São Paulo trinta vezes 
durante um ano 
receberiam uma 
indulgência plenária, 
enquanto que para os 
peregrinos que vinham de 
fora de Roma eram 
suficientes quinze visitas. 
Pelo menos dois milhões 
de fiéis chegaram a Roma 
naquele ano. Giotto, que 
na época foi contratado 
para realizar os frescos 
a loggia das bênçãos no 
Vaticano, é um dos 
personagens de relevo que 
participaram no Jubileu 
com o mestre Cimabue. Na 
Basílica de São João de 
Latrão conserva-se o antigo 
fresco de Giotto que 
recorda precisamente este 
evento. 
     Finalmente, entre as 
pessoas que visitaram a 
Roma naquele mesmo ano, 
também estava 
provavelmente o grande 
poeta Dante Alighieri que 
em alguns cantos da Divina 
Comédia faz referência ao 
Jubileu. 

http://register.iubilaeum2025.va/user
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